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Art. 70.       A Universidade de Brasília organiza e desenvolve suas atividades didático-
científicas de acordo com os seguintes princípios:  

I                  liberdade de pensamento e de expressão, sem discriminação de qualquer 
natureza;  
II                 indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão;  
III                universalidade do conhecimento e fomento à interdisciplinaridade;  
IV               avaliação e aprimoramento constante da qualidade;  
V                orientação humanística da formação do aluno;  

VI               compromisso com o desenvolvimento do País e a busca de soluções 
democráticas para os problemas nacionais;  
VII              compromisso com a paz, com a defesa dos Direitos Humanos e com a 
preservação do meio ambiente.  

Capítulo I – Do Ensino  

Art. 71.       O ensino na Universidade de Brasília é ministrado em cursos de:  

I                  Graduação; 

II                 Pós-Graduação;  
III                Extensão.  

Art. 72.       Na organização dos currículos de seus cursos, a Universidade de Brasília não 
está adstrita às exigências gerais da legislação do ensino superior, ressalvado o disposto no 
parágrafo único do art. 14 e no art. 15 da Lei n. 3.998, de 15 de dezembro de 1961.  

Art. 73.       As matérias dos currículos dos cursos regulares são ministradas na forma de 
disciplinas ofertadas nos períodos letivos previstos no calendário acadêmico, estabelecido 
pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Parágrafo único.   Entende-se por disciplina o conjunto de estudos e de atividades 
correspondentes a um programa de ensino, com um mínimo prefixado de horas.  

Art. 74.       O programa de cada disciplina, sob a forma de plano de ensino, é elaborado pelo 
respectivo departamento, com aprovação do Colegiado do Curso.  
Parágrafo único.   Cada programa é encabeçado por uma ementa dos temas nele incluídos.  

Art. 75.       O controle da integralização curricular é feito pelo sistema de créditos, 
correspondendo 1 (um) crédito a 15 (quinze) horas-aula.  

Parágrafo único.   A hora-crédito corresponde a 55 (cinqüenta e cinco) minutos, no mínimo, 
para atividades de ensino diurnas, e a 50 (cinqüenta) minutos, para atividades de ensino 
noturnas, em trabalho efetivo sob coordenação docente.  

Art. 76.       Os cursos regulares têm seus currículos, bem como suas alterações, aprovados 
pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.  

Parágrafo único.   Os currículos plenos dos cursos regulamentados em lei não podem exceder 
a carga horária legal mínima em mais de 10% (dez por cento).  

Art. 77.       A coordenação geral do ensino na Universidade cabe, no plano executivo, aos 
Decanatos de Ensino de Graduação, de Pesquisa e Pós-Graduação ou de Extensão, conforme 
o caso, e, no plano deliberativo, ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, diretamente ou 
pelas Câmaras a este vinculadas. 
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Art. 78.       A coordenação didático-científica de cada curso regular fica a cargo do 

respectivo Colegiado de Curso, na forma do art. 31 do Estatuto e do art. 30 deste Regimento 
Geral.  

Art. 79.       Os cursos podem ser mantidos exclusivamente pela Universidade ou resultar da 
associação desta com outras instituições, devendo a coordenação, neste último caso, sofrer 
os ajustamentos necessários, conforme o plano específico de cada curso.  

Art. 80.       O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão estabelece o calendário do ano letivo 
da Universidade.  

Art. 81.       As atividades acadêmicas desenvolvidas no ano letivo ocupam, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) dias de trabalho escolar efetivo.  

Art. 82.       Há, no ano, 2 (dois) períodos letivos regulares de atividades, podendo haver um 
período especial.  

Art. 83.       Os cursos têm alunos regulares e alunos especiais. 

§ 1o       O aluno regular é aquele matriculado em curso de graduação e de pós-graduação 

nos termos do Estatuto, nos deste Regimento Geral e nos termos das normas baixadas pelo 
Conselho Universitário e o de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

§ 2o       O aluno especial é aquele inscrito em cursos de extensão, em disciplinas isoladas 

ou em atividades congêneres, nos termos das normas específicas aprovadas pelo Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, diretamente, ou pelas Câmaras a este vinculadas.  

Seção I – Dos Cursos de Graduação  

Art. 84.       Os cursos de graduação têm como objetivo a formação de profissionais 
qualificados para o exercício de atividades que demandem estudos superiores.  

Art. 85.       Os cursos de graduação devem oferecer base ampla à formação do aluno, 

abrangendo matérias de áreas fundamentais e conexas que contribuam para os conteúdos 
específicos dos cursos, possibilitando o acesso aos conhecimentos de áreas correlatas.  

Art. 86.       Atividades de extensão e de iniciação à pesquisa, adequadas às áreas 

específicas de conhecimento e à natureza dos temas abordados, integram-se aos programas 
de ensino.  

Art. 87.       Os cursos regulares de graduação são abertos à admissão, nos limites 
preestabelecidos de vagas, em conformidade com o disposto nas resoluções do Conselho 
Universitário e do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, nos seguintes casos:  

I                  candidatos admitidos por meio de concurso de seleção;  
II                 portadores de diploma de curso superior;  
III                transferências obrigatórias, disciplinadas em norma própria;  
IV               transferências facultativas, disciplinadas em norma própria;  
V                bolsistas beneficiados por acordos culturais entre o Brasil e outros países;  
VI               alunos de outras instituições, nas condições estabelecidas em convênios com a 

Universidade de Brasília;  
VII              matrículas autorizadas nas condições de reciprocidade diplomática, previstas em 
lei ou em acordos internacionais de que seja signatário o Brasil.  

Art. 88.       Os cursos regulares de graduação são estruturados para dar seqüência e 
complementaridade adequadas às matérias dos currículos e flexibilidade à integralização 
curricular, na forma definida pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 



Art. 89.       O aluno de curso regular de graduação compõe o seu programa de estudos com 
disciplinas do Módulo Integrante e do Módulo Livre. 

§ 1o       As disciplinas do Módulo Integrante são aquelas que compõem o currículo do curso 
e incluem:  

I         disciplinas obrigatórias, que devem ser cursadas com aproveitamento para a 

conclusão do curso;  
II        disciplinas optativas, que possibilitam ao aluno escolher entre as disciplinas 
oferecidas para integralização do currículo. 

§ 2o       As disciplinas obrigatórias de cada curso constituem, no máximo, 70% (setenta por 
cento) dos créditos exigidos para conclusão do curso. 

§ 3o       As disciplinas do Módulo Livre são de livre escolha do aluno entre as disciplinas 
oferecidas pela Universidade e correspondem a 24 (vinte e quatro) créditos, pelo menos, 
para os cursos regulares de duração plena.  

Art. 90.       A matrícula em disciplina é condicionada à aprovação em disciplinas que são 
requisitos e à disponibilidade de vagas em turma.  

Art. 91.       Cada curso de graduação tem um Coordenador, com pelo menos 2 (dois) anos 
de efetivo exercício de magistério na Universidade de Brasília, escolhido entre os professores 
do Quadro de Pessoal Docente Permanente da Universidade, segundo o Regimento Interno 
da Unidade. 

Art. 92.       Compete ao Coordenador de curso de graduação gerenciar as atividades do 
programa e representá-lo junto ao Colegiado do Curso, do qual é membro nato, e junto às 
demais instâncias internas pertinentes. 

Art. 93.       A orientação acadêmica nos cursos regulares de graduação tem como objetivo 
fornecer ao aluno as informações e as recomendações necessárias ao bom desenvolvimento 
de seus estudos durante sua permanência no curso. 

§ 1o       Ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão cabe regulamentar a orientação 
acadêmica. 

§ 2o       Os diversos serviços de apoio e de atendimento da Universidade, de enfoques 
social, pedagógico, psicológico e de saúde, podem ser mobilizados em prol da orientação 
acadêmica.  

Art. 94.       Para obter o grau relativo ao seu curso, o aluno regular de graduação deve 
completar, com aprovação, o total de créditos fixado para o curso e atender às demais 
exigências curriculares.  

Seção II – Dos Cursos de Pós-Graduação  

Art. 95.       Os cursos de pós-graduação, constituídos por ciclos de atividades regulares que 
visam a aprofundar os conhecimentos adquiridos na graduação e desenvolver a capacidade 
criadora, são os de especialização ou de aperfeiçoamento (pós-graduação lato sensu) e os de 

mestrado ou de doutorado (pós-graduação stricto sensu).  

Art. 96.       Ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão cabe regulamentar a criação e a 
organização de cursos de pós-graduação lato sensu.  

Art. 97.       Os cursos de pós-graduação stricto sensu caracterizam-se pela integração plena 

de ensino, criação intelectual e flexibilidade na composição do programa de estudos do 
aluno.  



Art. 98.       O curso de mestrado objetiva formar docentes, pesquisadores e/ou profissionais 
especializados, capazes de atuar em atividades de pesquisa.  

Art. 99.       O curso de doutorado objetiva formar profissionais de alto nível, para que 

possam atuar como pesquisadores autônomos e como docentes em cursos de graduação e 
de pós-graduação. 

Art. 100.    O curso de pós-graduação stricto sensu é criado por decisão do Conselho 
Universitário, cabendo ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão opinar quanto à 
conveniência de sua criação e aprovar a estrutura curricular e os projetos de 
credenciamento.  

Art. 101.    Os cursos de pós-graduação stricto sensu são abertos a candidatos que 
preencham os requisitos estabelecidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.  
Parágrafo único.   O processo seletivo para ingresso em curso de pós-graduação é 
normatizado no seu regulamento, cabendo ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
estabelecer as exigências gerais.  

Art. 102.    Cada programa de pós-graduação é designado por área definida do conhecimento 
ou, quando de natureza multidisciplinar, por denominação específica.  

Art. 103.    Quando pertencentes à mesma área do conhecimento, os cursos de mestrado 
e/ou de doutorado devem compor um mesmo programa.  

Art. 104.    A coordenação didático-científica dos programas de pós-graduação fica a cargo 
dos respectivos Colegiados de Curso, na forma do art. 31 do Estatuto e do art. 30 deste 
Regimento Geral.  

Art. 105.    Cada programa de pós-graduação tem um Coordenador, com mais de 2 (dois) 
anos no exercício do magistério na Universidade de Brasília, escolhido entre os professores 
orientadores, segundo o Regimento Interno da Unidade. 

Art. 106.    Compete ao Coordenador de programa de pós-graduação gerenciar as atividades 
do programa e representá-lo junto ao Colegiado do Curso, do qual é membro nato, junto às 

instâncias internas pertinentes e às agências de fomento. 

Art. 107.    Os Regimentos Internos das Unidades Acadêmicas podem prever Comissões de 

Pós-Graduação presididas pelos Coordenadores dos Programas e subordinadas aos 
respectivos Colegiados de Curso.  

Art. 108.    O aluno de curso regular de pós-graduação tem um Professor Orientador 
escolhido entre os professores orientadores de dissertação ou tese, segundo o regulamento 
do curso.  

Art. 109.    Cabe ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão estabelecer os prazos mínimos 
e máximos para a conclusão de cursos de mestrado e doutorado, bem como regulamentar o 
trancamento de matrícula.  

Art. 110.    O Colegiado do curso de pós-graduação stricto sensu pode autorizar o 
aproveitamento de disciplinas cursadas com aprovação em cursos de pós-graduação stricto 

sensu, de outras instituições, até o limite de 70% (setenta por cento) dos créditos em 
disciplinas do curso.  

Art. 111.    O regulamento de cada curso de pós-graduação estabelece os créditos 
correspondentes às disciplinas e aos limites integralizáveis por período.  

Art. 112.    Para obter o grau de Mestre, o aluno deve completar com aprovação o número 
mínimo de créditos estabelecido para o curso e obter a aprovação de sua dissertação. 



Parágrafo único.   A dissertação de mestrado é julgada por uma Comissão Examinadora, 

aprovada conforme regulamentação estabelecida pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão.  

Art. 113.    Para obter o grau de Doutor, o aluno deve completar com aprovação o mínimo de 
créditos estabelecido para o curso, ser aprovado em exame de qualificação e obter a 
aprovação de sua tese.  

Parágrafo único.   A tese de doutorado é julgada por uma Comissão Examinadora, conforme 
regulamentação estabelecida pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Art. 114.    A Comissão Examinadora de dissertação ou de tese deve atribuir uma das 
seguintes menções: Aprovação, Revisão de Forma, Reformulação ou Reprovação.  
Parágrafo único.   A critério da Comissão Examinadora, a tese de doutorado, de excepcional 
qualidade, pode receber a atribuição com louvor.  

Art. 115.    O aluno do curso de pós-graduação stricto sensu pode requerer certificado de 
especialização após haver cursado o número de créditos equivalentes à carga de 360 
(trezentas e sessenta) horas de atividades, atendidas as demais normas pertinentes.  

Seção III – Dos Cursos de Extensão  

Art. 116.    Os cursos de extensão destinam-se ao público em geral, com os objetivos de 

criação e de difusão de conhecimento, de atualização ou de aperfeiçoamento científico, 
tecnológico, cultural e profissional.  

Art. 117.    Cada curso de extensão está sujeito a um plano específico, elaborado pelo órgão 
proponente, do qual deve constar o nome de seu responsável.  

Art. 118.    A coordenação didático-científica de cada curso de extensão cabe: 

I                  ao departamento em cuja área o curso se contiver por inteiro; 
II                ao competente colegiado, quando ultrapassar o âmbito de um departamento.  

Art. 119.    O curso de extensão pode integrar o Módulo Livre do currículo do aluno regular 
quando o curso atender aos critérios estabelecidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão.  

Seção IV – Do Registro, da Matrícula e da Avaliação  

Art. 120.    É autorizado o registro como alunos regulares aos que atenderem aos critérios de 

admissão estabelecidos nos artigos 87 e 101, regulamentados pelo Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão.  

Art. 121.    A matrícula refere-se ao procedimento da inscrição e obtenção de vaga em 
disciplinas e será realizada para cada período letivo. 

§ 1o       A escolha de disciplina, para efeito de matrícula, dependerá de inclusão dessa na 
lista de oferta do período letivo considerado. 

§ 2o       A priorização de acesso de alunos a vagas em disciplinas seguirá as normas 
definidas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.  

Art. 122.    As menções atribuídas ao rendimento acadêmico do aluno em disciplina e sua 
equivalência numérica são as seguintes:  

MENÇÕES  EQUIVALÊNCIAS NUMÉRICAS  

SS  9,0 a 10,0  



MS  7,0 a 8,9  

MM  5,0 a 6,9  

MI  3,0 a 4,9  

II  0,1 a 2,9  

SR  zero  

§ 1o       A divulgação das menções faz-se pelo número de matrícula dos alunos, sendo 
vedada a divulgação nominal. 

§ 2o       O aluno tem o direito de solicitar a revisão da menção que lhe for atribuída em uma 
disciplina, fundamentando o seu pedido. 

§ 3o         Ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão cabe regulamentar o processo de 
revisão de menção, de forma que a avaliação do mérito se encerre no âmbito da Unidade 
Acadêmica responsável pela disciplina.  

Art. 123.    É aprovado na disciplina o aluno que obtiver menção igual ou superior a MM. 

§ 1o       É reprovado na disciplina o aluno que:  

I         comparecer a menos de 75 (setenta e cinco) por cento das respectivas atividades 
curriculares, com a menção SR;  
II        obtiver menção igual ou inferior a MI.  

Art. 124.    Ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão compete normatizar a atribuição das 
menções finais por disciplina, uma vez cumprido o respectivo programa, de forma a 
refletirem:  

I                  a assimilação progressiva de conhecimentos pelo aluno, avaliada em provas 
e/ou outras tarefas exigidas ao longo do período letivo;  
II                 a capacidade adquirida pelo aluno de aplicar os conhecimentos em trabalho 
individual;  
III                o domínio, pelo aluno, do conjunto da matéria lecionada.  

Art. 125.    O aluno de curso regular de graduação é desligado quando: 

I                  não cursar, com aproveitamento, 4 (quatro) disciplinas do seu curso em 2 
(dois) períodos letivos regulares consecutivos;  
II                 for reprovado 3 (três) vezes em disciplina obrigatória do seu curso;  
III                se enquadrar nos critérios eliminatórios específicos do seu curso, estabelecidos 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão;  
IV               cometer infração disciplinar cominada com expulsão, de acordo com o Código de 
Ética;  
V                não concluir seu curso no prazo máximo legal. 

Parágrafo único.   Ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão cabe regulamentar o presente 
artigo, prevendo a orientação e o acompanhamento do desempenho dos alunos e a 
concessão de fase probatória, quando entender justificável, a alunos incursos nos incisos I, II 
e III.  

Art. 126.    O aluno do curso regular de pós-graduação é desligado deste se for reprovado 
em 2 (duas) disciplinas, se não cumprir as etapas do curso nos prazos regimentais e/ou se 
cometer infração cominada de expulsão pelo Código de Ética.  

Parágrafo único.   Ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão cabe regulamentar o presente 
artigo, prevendo orientação aos alunos, acompanhamento do seu desempenho e concessão 
de prazos excepcionais, quando justificável.  

Capítulo II – Da Pesquisa  



Art. 127.    A pesquisa na Universidade tem como objetivo produzir, criticar e difundir 

conhecimentos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos, associando-se ao ensino e à 
extensão.  

Art. 128.    À Universidade cabe assegurar o desenvolvimento da pesquisa e da produção 
acadêmica e consignar, em seu orçamento, recursos para esse fim.  

Art. 129.    A Universidade deve incentivar a pesquisa com os meios que estiverem ao seu 
alcance, entre os quais os seguintes:  

I                  concessão de bolsas especiais de pesquisa em categorias diversas, 

principalmente as de iniciação científica;  
II                 formação de pessoal em cursos de pós-graduação, próprios ou de outras 
instituições nacionais e/ou estrangeiras;  
III                concessão de auxílios para execução de projetos específicos;  
IV               intercâmbio com outras instituições científicas, estimulando os contatos entre 
professores e o desenvolvimento de projetos comuns;  

V                realização de convênios com instituições nacionais, estrangeiras e 

internacionais, visando a programas de investigação científica;  
VI               divulgação dos resultados das pesquisas realizadas em suas unidades;  
VII              promoção de congressos, de simpósios e seminários para estudo e debate de 
temas científicos, bem como participação em semelhantes iniciativas de outras instituições.  

Art. 130.    A pesquisa na Universidade obedece a uma programação geral de grandes linhas 
prioritárias que, uma vez atendida, não impede outras iniciativas de unidades e de 
departamentos, bem como de docentes, individualmente. 

Parágrafo único.   Cada projeto de pesquisa tem um responsável pela sua coordenação. 

Art. 131.    A coordenação geral dos programas de pesquisa na Universidade cabe, no plano 
executivo, ao Decanato de Pesquisa e de Pós-Graduação; no plano deliberativo, ao Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, diretamente, ou por intermédio de sua Câmara de Pesquisa 
e Pós-Graduação.  

Capítulo III – Da Extensão  

Art. 132.    A extensão tem como objetivo intensificar as relações transformadoras entre a 
Universidade e a sociedade, por meio de processo educativo, cultural e científico. 

Art. 133.  À Universidade cabe assegurar o desenvolvimento dos programas e dos projetos 
de extensão e consignar, em seu orçamento, recursos para esse fim.  

Art. 134. A extensão na Universidade abrange programas, projetos, prestações de serviços, 
cursos e eventos de todas as áreas do conhecimento, integrados ao ensino e à pesquisa, 
voltados ao público interno e externo, por meio do atendimento às demandas sociais, de 
forma que contribua para a solução dos problemas da região e do País. 

§ 1o       Os cursos de extensão são oferecidos ao público, com o propósito de divulgar 
conhecimentos e técnicas de trabalho, podendo desenvolver-se em nível universitário ou 
não, de acordo com o conteúdo e com o sentido que assumam em cada caso. 

§ 2o       Os serviços de extensão são prestados sob formas diversas de atendimento e/ou 
consultas, realização de estudos, de elaboração e de orientação de projetos, bem como de 
participação em iniciativas de qualquer setor do conhecimento.  

Art. 135.    A execução dos programas de extensão, quando não-individuais, é coordenada:  

I                  pelo departamento;  
II                 pelo colegiado, em cuja área se contiverem por inteiro, quando se referirem a 
mais de um departamento;  



III                por um colegiado especial, no qual todos os órgãos envolvidos se representem, 
quando incidirem na área de dois ou mais cursos. 

§ 1o       As atividades de extensão devem contribuir para a formação de profissionais 

críticos, envolvendo os alunos, direta e sistematicamente, com os problemas da sociedade 
relacionados às suas áreas de formação acadêmica. 

§ 2o       A cooperação com as entidades públicas e privadas deve ser privilegiada em 
programas de cunho social. 

§ 3o       A Universidade deve manter os programas de bolsas para dar suporte à realização 
dos objetivos da extensão. 

§ 4o       Nos programas de extensão, a Universidade se abstém de substituir as funções do 
Estado que não lhe sejam peculiares.  

Art. 136.    A extensão na Universidade obedece a uma programação geral de linhas 

prioritárias e a outras iniciativas de unidades e departamentos, bem como de professores, 
individualmente.  

Parágrafo único.   Cada projeto de curso e/ou serviço de extensão tem um responsável pela 
sua coordenação.  

Art. 137.    Cabe ao Conselho Universitário aprovar a política global de extensão na 
Universidade.  

Art. 138.    A coordenação geral dos programas de extensão na Universidade cabe, no plano 

executivo, ao Decanato de Extensão e, no plano deliberativo, ao Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão, diretamente ou por intermédio da sua Câmara de Extensão. 

 


